
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2812735 - SP (2024/0467680-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : ELIETE DE CANDIA BRANDAO CHINI
ADVOGADO : ALEXANDRE SILVA SOUZA - SP353449

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 DO STJ, 284 DO STF E
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A. contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial manejado com fundamento nas alíneas “a” e “c”
do art. 105, III, da CF/1988, contra acórdão do TJ/SP que
manteve a aplicação de multa cominatória (astreintes) por
descumprimento de obrigação de fazer em cumprimento de
sentença. A agravante alegou: (i) violação genérica à Lei n. 9.656
/1998; (ii) inexistência de descumprimento da ordem judicial e
necessidade de exclusão da multa; (iii) excesso no valor das
astreintes e enriquecimento ilícito da parte adversa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se houve
indicação clara e precisa dos dispositivos legais supostamente
violados; (ii) determinar se é possível, na via especial, reavaliar o
cumprimento da obrigação de fazer; (iii) aferir a possibilidade de
reexame do valor fixado a título de astreintes; e (iv) examinar se
foi comprovado o dissídio jurisprudencial mediante cotejo
analítico válido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de violação genérica à Lei nº 9.656/1998, sem
indicação clara e objetiva dos dispositivos legais supostamente
afrontados, atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, por
deficiência de fundamentação.
4. A controvérsia quanto à suposta ausência de descumprimento
da obrigação imposta demanda reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso
especial, conforme Súmula nº 7 do STJ.
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5. A revisão do valor fixado a título de astreintes, conforme a
jurisprudência do STJ, somente é possível em hipóteses
excepcionais, como evidente desproporcionalidade ou valor
irrisório, o que não se verifica no caso concreto.
6. O acórdão recorrido fundamentou de forma detalhada a
razoabilidade da multa cominatória aplicada, considerando a
inércia da operadora, o bem jurídico tutelado (saúde) e a
capacidade econômica da recorrente.
7. O alegado dissídio jurisprudencial não foi demonstrado de
forma adequada, porquanto ausente o cotejo analítico exigido
pelo art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e pelo art. 255, § 1º, do
RISTJ. A mera transcrição de ementas ou menção genérica a
julgados não é suficiente para caracterizar a divergência
interpretativa.
8. A incidência dos óbices das Súmulas nºs 7 do STJ e 284 do
STF inviabiliza o conhecimento do recurso especial tanto pela
alínea “a” quanto pela alínea “c” do art. 105, III, da CF/1988, em
razão da ausência de similitude fática entre os paradigmas e o
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/05/2025 19/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 DO STJ, 284 DO STF E
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A. contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial manejado com fundamento nas alíneas “a” e “c”
do art. 105, III, da CF/1988, contra acórdão do TJ/SP que
manteve a aplicação de multa cominatória (astreintes) por
descumprimento de obrigação de fazer em cumprimento de
sentença. A agravante alegou: (i) violação genérica à Lei n. 9.656
/1998; (ii) inexistência de descumprimento da ordem judicial e
necessidade de exclusão da multa; (iii) excesso no valor das
astreintes e enriquecimento ilícito da parte adversa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se houve
indicação clara e precisa dos dispositivos legais supostamente
violados; (ii) determinar se é possível, na via especial, reavaliar o
cumprimento da obrigação de fazer; (iii) aferir a possibilidade de
reexame do valor fixado a título de astreintes; e (iv) examinar se
foi comprovado o dissídio jurisprudencial mediante cotejo
analítico válido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de violação genérica à Lei nº 9.656/1998, sem
indicação clara e objetiva dos dispositivos legais supostamente
afrontados, atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, por
deficiência de fundamentação.
4. A controvérsia quanto à suposta ausência de descumprimento
da obrigação imposta demanda reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso
especial, conforme Súmula nº 7 do STJ.
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5. A revisão do valor fixado a título de astreintes, conforme a
jurisprudência do STJ, somente é possível em hipóteses
excepcionais, como evidente desproporcionalidade ou valor
irrisório, o que não se verifica no caso concreto.
6. O acórdão recorrido fundamentou de forma detalhada a
razoabilidade da multa cominatória aplicada, considerando a
inércia da operadora, o bem jurídico tutelado (saúde) e a
capacidade econômica da recorrente.
7. O alegado dissídio jurisprudencial não foi demonstrado de
forma adequada, porquanto ausente o cotejo analítico exigido
pelo art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e pelo art. 255, § 1º, do
RISTJ. A mera transcrição de ementas ou menção genérica a
julgados não é suficiente para caracterizar a divergência
interpretativa.
8. A incidência dos óbices das Súmulas nºs 7 do STJ e 284 do
STF inviabiliza o conhecimento do recurso especial tanto pela
alínea “a” quanto pela alínea “c” do art. 105, III, da CF/1988, em
razão da ausência de similitude fática entre os paradigmas e o
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao  ao agravo em
recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 161-166):
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Cuida-se de Agravo apresentado por NOTRE DAME INTERMEDICA
SAUDE S.A.  à decisão que não admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/88,
visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO, assim resumido:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. ASTREINTE. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO OU
REDUÇÃO. REJEIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO INDEVIDA. INÉRCIA DA
OPERADORA INCONTROVERSA ATRAINDO A APLICAÇÃO DA
MULTA. O VALOR DA PENALIDADE PROCESSUAL, ADEMAIS, NÃO
AFRONTA A RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
PRECEDENTE DO C. STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

 

Quanto à , pela alínea "a" do permissivoprimeira controvérsia
constitucional, a parte recorrente alega violação da Lei n. 9.656/1998,
trazendo a seguinte argumentação:

 

Além disso, como será melhor exposto abaixo, também contraria
dispositivo expresso da lei 9.656/98 (Lei dos Planos de Saúde) e o
Código Civil devendo então ser admitida sua interposição pelas
alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 105 da Constituição Da República
Federativa do Brasil (fl. 79).

 

Quanto à , pela alínea "a" do permissivosegunda controvérsia
constitucional, a parte recorrente alega violação dos arts. 537 do CPC;
e 412 do CC, no que concerne à exclusão da multa, eis que não houve
descumprimento da obrigação de fazer que foi imposta, trazendo a
seguinte argumentação:

 

Conforme demonstrado e ignorado pelo v. Acórdão, não há que se
falar em qualquer descumprimento de obrigação, posto que a
Operadora procedeu com o efetivo cumprimento da obrigação, ainda
demonstrou nos autos.

[...]

Contudo, em que pese o entendimento do douto magistrado, não há o
que se falar em descumprimento da decisão, tendo em vista que não
há indícios de que a Agravante tenha descumprido com a obrigação
de fazer, pelo contrário, a Agravante comprovou o cumprimento da
medida liminar.
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Desta forma, diferentemente do que foi considerado na decisão ora
impugnada, não há o que se falar em multa cominatória, evidente,
portanto, que essa operadora não deixou de cumprir com a obrigação
de fazer que lhe foi imposta.

Deste modo, não merece prosperar o entendimento firmado pelo juízo
singular de que a multa é devida sem oportunizar a manifestação da
operadora diante das alegações autorais. O que se constata, em
verdade, é que o julgador acolheu os pedidos da Agravada sem
oportunizar à operadora para se manifestar e mais, determinou valor
extremamente exorbitante, medida esta demasiadamente grave e que
promove o enriquecimento ilícito da agravada.

Portanto, Excelências, imperioso o reconhecimento de que não há
nenhuma prova de descumprimento imputável à Agravante e, havendo
imposição de multa/astreintes no exorbitante montante determinado,
há injusta punição a esta Agravante, que deve ser revogada mediante
o provimento do presente agravo.

Logo, não há que falar em descumprimento ou sequer a sua
reiteração, tampouco na majoração da multa, pois necessário se
afastar a multa diante do evidente reativação do plano e
disponibilização dos boletos, tendo em vista que, conforme previsto no
artigo 412, do Código Civil, no caso em tela vislumbra-se verdadeiro
enriquecimento ilícito, pois ultrapassado e muito o valor da
obrigação (fls. 84-86).

 

Quanto à , pelas alíneas "a" e "c" do permissivoterceira controvérsia
constitucional, a parte recorrente alega violação e divergência
jurisprudencial atinente à interpretação dos arts. 537 do CPC; e 884 do
CC, no que concerne à redução do valor excessivo arbitrado a título de
astreintes, que extrapola os limites da razoabilidade e da
proporcionalidade, sob pena de enriquecimento ilícito da parte
recorrida, trazendo a seguinte argumentação:

 

Ao analisar o caso, vemos que a multa indevida fixada em desfavor
desta operadora e em patamares absurdos, se tornando
demasiadamente onerosa para esta recorrente.

[...]

Contudo, caso este não seja o entendimento do Ilustre Ministro relator,
que seja ao menos observados os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade (fls. 89-92).
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É o .relatório

 

. Decido

Quanto à , incide a Súmula n. 284/STF, tendo emprimeira controvérsia
vista que há indicação genérica de violação de lei federal, sem
particularizar quais dispositivos teriam sido contrariados, o que atrai,
por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a parte
recorrente tenha indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 4.414
/64, não apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido
efetivamente violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da
jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de violação
genérica a lei federal, sem particularização precisa dos dispositivos
violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial,
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF”. (AgInt no
REsp n. 1.468.671/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
DJe de 30.3.2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 1.641.118/RS,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de
25.6.2020; AgInt no AREsp n. 744.582/SC, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, DJe de 1.6.2020; AgInt no AREsp n.
1.305.693/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de
31.3.2020; AgInt no REsp n. 1.475.626/RS, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 4.12.2017; AgRg no AREsp n. 546.951
/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 22.9.2015; e
REsp n. 1.304.871/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe de 1º.7.2015.

Quanto à , o Tribunal a quo se manifestou nossegunda controvérsia
seguintes termos:

 

É possível deduzir das peças dos autos principais que a operadora
recebeu a carta de citação em  e a autorização emitida25/08/22
apenas em  (fls. 337 e seguintes) , portanto, muito depois21/09/2022
do prazo concedido. Assim, perfeitamente cabível a imposição da
multa para o caso vertente (fl. 73).

 

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), porquanto o acolhimento da
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório
juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise
da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório,
sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas
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instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp
n. 1.773.075/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe
7.3.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n.
1.679.153/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de 1º.9.2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, Rel. Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31.8.2020; AgInt no
AREsp n. 1.581.363/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de 21.8.2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP,
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3.8.2020;
AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, DJe de 16.10.2020.

Quanto à , o Tribunal a quo se manifestou nosterceira controvérsia
seguintes termos:

 

No caso vertente, observa-se que o valor da obrigação foi fixado em
R$1.000,00 por dia de descumprimento com limitação de
R$40.000,00, sendo no caso perseguido o valor integral.

A razoabilidade e a proporcionalidade da multa cominatória devem ser
verificadas nesta fase processual, vale dizer, quando ela é inicialmente
fixada; o parâmetro mais adequado para aferição da quantia arbitrada
judicialmente a título de astreintes deve ser o valor e a periodicidade
fixados quando deveria ter sido cumprida a determinação judicial
comparado à obrigação imposta.

No caso, não se verifica excesso considerando outrossim a natureza
do bem jurídico ora tutelado a preservação da saúde e manutenção
dos seus movimentos - e a necessidade de a multa ostentar
suficiência para fazer o devedor superar a sua recalcitrância em
cumprir a obrigação que lhe foi imposta. A devedora, outrossim, não
foi capaz de fazer demonstração específica neste sentido.

Já em relação ao tempo para cumprimento, embora aparentemente
exíguo cinco dias úteis - a parte não foi capaz de trazer elementos de
convicção que pudessem demonstrar dificuldades internas ou externas
que a impedissem de cumprir a obrigação emitir a guia de autorização
cirúrgica com os materiais e próteses solicitados pelo médico, no
prazo assinalado. A impugnação foi genérica e, por isso, não merece
acolhimento.

No que se refere à capacidade econômica e de resistência do
devedor, é possível extrair a notória capacidade econômica e o
injustificado descumprimento da medida pela devedora conforme se
entrevê da fundamentação já expendida não se visualizando outrossim
que magistrado poderia ter adotado, de ofício, outras medidas
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias suficientes
para viabilizar o cumprimento da determinação judicial.

Não se afigura, aqui, adequado considerar o valor total acumulado -
por inércia da parte devedora - em cotejo com a obrigação principal,
pois isso implicaria premiar a renitência desta última em desprestigiar
o cumprimento de ordens judiciais. Nesse sentido: AgInt no REsp n.
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1.931.697/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no AREsp 1649686/PR,15/8/2022 17/8/2022
Rel. Min Raul Araújo, 4ª T, j.24/08/2020.

O destinatário da ordem judicial deve ter a certeza de que eventual
desobediência lhe trará consequências mais gravosas que o próprio
cumprimento da ordem, e não a expectativa de redução ou limitação
da multa a ele imposta, sob pena de tornar inócua a técnica
processual e, ainda, violar o direito fundamental à efetividade da tutela
jurisdicional.

Destarte, ausente ofensa à razoabilidade e proporcionalidade na
aplicação da multa, o recurso não merece provimento (fls. 73-74).

 

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), tendo em vista que, muito
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de
astreintes, esta restringe-se aos casos em que fixadas na origem em
valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido: “A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que,
em regra, não se mostra possível, em recurso especial, a revisão dos
valores fixados a título de honorários advocatícios e astreintes, pois tal
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o
óbice da referida súmula pode ser afastado em situações
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância das
importâncias arbitradas, ficando evidenciada ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos
autos”. (AgInt no AREsp 1.340.926/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, DJe de 28.2.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp
1.551.437/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe
de 26.8.2020; AgInt no AREsp 1.487.241/SC, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 14.8.2020; e AgInt no REsp 1.479.479
/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 29.6.2020.

Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em vista
que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico,
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados,
a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência,
com a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando,
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo
analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto
paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n.
1.242.167/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe de 5.4.2019.)
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Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma,
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.849.315/SP, Rel. Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 1º.8.2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n.
1.617.771/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
de 13.8.2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746
/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3.6.2020;
AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, DJe de 12.5.2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28.4.2021;
AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe de 5.5.2021.

Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a” do
permissivo constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo
enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez
que falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o
acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, Rel. Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de 22.5.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181
/MT, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe
de 19.12.2019; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, Rel. Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26.9.2018; e AgInt no
AREsp 1.149.255/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe de 13.4.2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.
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A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.

Documento eletrônico VDA47395929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/05/2025 16:08:13
Código de Controle do Documento: 592fa8a4-81cd-43c6-84d4-976829e4d8eb



INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
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acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
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em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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